
EMENDA Nº 13, À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2019

Acrescente-se §9º ao artigo 6º da Proposta de Emenda n.º 18, de 2019, à Constituição do Estado de São Paulo, com a seguinte redação:

“Artigo 6º -...............................................

§ 9º - O servidor integrante das carreiras de Policial Civil, Agente de Segurança Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, que tenha ingressado na respectiva carreira anteriormente à publicação da Emenda Constitucional 41/2003, poderá aposentar-se com integralidade de vencimentos e paridade, desde que implementadas as condições exigidas pela Lei Complementar Federal 51/85, observado, em qualquer caso, o cumprimento de um período adicional de dezessete por cento sobre o tempo faltante para a aposentadoria voluntária, apurado na data da publicação desta Emenda, independentemente de idade mínima.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda se faz necessária por se tratar de medida que visa a fazer justiça e a garantir expressamente direito reconhecido judicialmente aos servidores policiais em tais condições. O recentíssimo incidente de resolução de demandas repetitivas - IRDR nº 0007951-21.2018.8.26.0000 - julgado em 25 de outubro do corrente ano, no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - TJ/SP, atestou ser direito dos policiais civis que ingressaram anteriormente à Emenda à Constituição Federal, de número 41, de 19 de dezembro de 2003, o percebimento de proventos com integralidade e paridade, desde que implementadas as condições da Lei Complementar Federal 51/85, conforme se verifica no respectivo ACÓRDÃO:
“ACORDAM, em Turma Especial - Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Por maioria de votos, foi fixada a seguinte tese jurídica: "Para os policiais civis que se encontravam em exercício na data da publicação da Emenda Constitucional nº 41/03, o cumprimento dos requisitos da Lei Complementar nº 51/85 assegura o direito à aposentadoria com proventos integrais, correspondentes à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e à paridade de reajustes destes, considerada a remuneração dos servidores em atividade, nos termos do parágrafo único do art. 6º e do art. 7º da referida Emenda Constitucional".

O referido Acórdão pôs fim a uma discussão que se instalou no Poder Judiciário a partir da injustificada recalcitrância do Governo do Estado em reconhecer esse direito aos valorosos Policiais Civis paulistas que preenchiam as condições acima explicitadas.

De se ressaltar que essa decisão proferida pelo Tribunal de Justiça reconhece, inclusive, a Inexigibilidade do cumprimento de regras de transição aos servidores que já se encontravam em exercício quando da entrada em vigor daquela alteração de 2003, especialmente porque, conforme decidido, ela, ”promanada do Poder Constituinte Derivado, deve deixar substancialmente idêntico o sistema originário da Constituição".

Assim, por óbvio, não se trata aqui de pleitear direito adquirido a regime jurídico, até porque, como é cediço, argumentos a embasar essa discussão são considerados frágeis no ordenamento jurídico brasileiro.

O cerne, aqui, é outro, como se demonstra à evidência.
A dissipar de vez eventual dúvida nesse sentido, oportuno transcrever trecho da aludida decisão:
“Sob um terceiro ângulo, cabe notar que as modificações impostas pelas Emendas nº 41/03 e 47/05 à Constituição Federal são, em relação aos servidores admitidos antes de ambas, regras de natureza restritiva, que não apenas dispõem para o futuro em relação ao respectivo regime de aposentadoria como requalificam o passado modificando o peso que, anteriormente a elas, o tempo dedicado ao serviço público e as contribuições versadas para o regime previdenciário correlato possuíam na definição ulterior dos direitos dos servidores.
Nesse cenário, a interpretação das modificações introduzidas pelas Emendas ao texto subscrito pelo Constituinte Originário há de ser, também, restritiva ou amoldada ao tratamento que, na doutrina portuguesa, Ilídio das Neves preconiza para os direitos em formação, assinalando que “as alterações legislativas devem preservar, tanto quanto possível, as expectativas jurídicas que a anterior lei terá criado aos beneficiários na formação dos seus direitos”.
E continua o mencionado Acórdão:
“Vale lembrar que a aposentadoria especial tem origem nas disposições do Poder Constituinte Originário; enquanto que as limitações subsequentes desse direito foram introduzidas pelo Poder Constituinte Derivado. Estas têm de ser lidas a partir das primeiras, e não o contrário; pois como leciona o Ministro Alexandre de Moraes, “A alterabilidade constitucional, embora possa se traduzir na alteração de muitas disposições da constituição, sempre conservará um valor integrativo, no sentido de que deve deixar substancialmente idêntico o sistema originário da Constituição. A revisão serve, pois, para alterar a Constituição, mas não para mudá-la, uma vez que não será uma reforma constitucional o meio propício para fazer revoluções constitucionais. A substituição de uma constituição por outra exige uma renovação do poder constituinte e esta não pode ter lugar, naturalmente, sem uma ruptura constitucional, pois é certo que a possibilidade de alterabilidade constitucional, permitida ao Congresso Nacional, não autoriza o inaceitável poder de violar o sistema essencial de valores da constituição, tal como foi explicitado pelo poder constituinte originário” 
Evidente, portanto, a justiça e a necessidade da alteração que ora se pretende.

Verifica-se, ademais, que o proposto na presente Emenda também tem por escopo evitar que o Poder Judiciário venha a ser sufocado em futuro próximo por conta de milhares de ações que certamente seriam intentadas pelos servidores nas condições em tela.
Por outro lado, sensíveis quanto ao momento do país e cientes da exigência de sacrifícios por parte de todos os setores da sociedade, especialmente porque, no exercício de verdadeiro sacerdócio, já estão acostumados a se sacrificar pela coletividade, é que esses servidores também darão sua parcela de contribuição ao cumprirem um pedágio de 17% (dezessete por cento) sobre o tempo faltante, tempo esse, aliás, idêntico ao previsto para os policiais militares do Estado de São Paulo, a quem os policiais civis sempre estiveram historicamente atrelados, de forma isonômica.
Sala das Sessões, em 19/11/2019.
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